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Esta norma refere-se ao emprego do método de escavação como técnica principal utilizada 
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1 Introdução 
 
Esta norma refere-se ao emprego do método de escavação como técnica principal utilizada no 
desmonte de material em minerações. 
 
 
2 Escopo 
 
Esta norma fixa as diretrizes e condições mínimas exigíveis para a implantação, operação, 
manutenção e controle da atividade de mineração com o emprego do método de escavação, 
visando ao equilíbrio entre o empreendimento e o meio ambiente, por meio da preservação e 
mitigação dos impactos. 
 
 
3 Documentos complementares 
 
Na aplicação desta norma sugere-se consultar os documentos apresentados nas Referências ou 
edições que vierem em sua substituição ou complementação, não dispensando o atendimento 
da Legislação vigente. 
 
Os documentos relacionados nas Referências contêm disposições que constituem fundamento 
para este procedimento. As edições indicadas estavam em vigor no momento desta publicação. 
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4 Definições 
Para os efeitos desta Norma são adotadas as seguintes definições: 

4.1 Área de Lavra 
Área operacional do empreendimento de mineração constituída pelas frentes de lavra e seus 
respectivos acessos. 
 
4.2 Bacia de Decantação 
Estrutura destinada à contenção sedimentos, visando a separação por gravidade dos 
materiais sólidos em suspensão no meio aquoso, ou reservação de água. 
 
4.3 Bancada 
Configuração geométrica de frente de extração de minério ou estéril definida por duas superfícies: 
uma horizontal – o topo, outra vertical ou subvertical – a face. 
 
4.4 Barreira Visual 
Técnica(s) utilizada(s) para minimização do impacto visual. Pode ser topográfica, física ou vegetal 
(Cortina Vegetal). 
 
4.5 Cava 
Espaço abaixo do nível topográfico original do terreno, gerado por atividade de extração mineral. 
 
4.5 Cortina Vegetal 
Consiste no plantio e na manutenção de espécies arbóreas (nativas ou exóticas) ao redor do 
empreendimento minerário, visando minimizar impactos visuais, emissão de ruídos e de material 
particulado para fora de seus limites. 
 
4.6 Decapeamento 
Operação pela qual a cobertura superficial da jazida é removida, visando a exposição do minério 
para extração. 
 
4.7 Empreendimento Minerário 
Área que compreende as frentes de lavra, as instalações de beneficiamento, acessos internos e 
demais setores de suporte à atividade de mineração. 
 
4.8 Escavação 
Operação de lavra que consiste em romper a compacidade do solo ou minério em seu estado 
natural, mediante o emprego de ferramentas cortantes, desagregando-o e tornando possível o seu 
manuseio. 
 
4.9 Frente de Lavra 
Local, no interior da área de lavra, em que são desenvolvidas as atividades de escavação 
objetivando o aproveitamento da jazida. 
 
 
5 Condições gerais 
 



CETESB / D7.012 (agosto/2018) 

 

4 

As fases de instalação e operação do empreendimento devem atender às seguintes condições 
gerais: 

a) identificação da área do empreendimento minerário por meio de placa, constando: 
razão social da empresa, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), nome da mina ou 
local, número(s) do(s) processo(s) do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) 
incluindo seu(s) responsável(is) técnico(s) e número(s) do(s) título(s) minerário(s), e 
número(s) da(s) licença(s) ambiental(s) vigente(s); 
 
b) demarcação, em campo, do limite da configuração final da área de lavra constante na 
Licença de Instalação (LI), com marcos resistentes e de fácil visualização, georreferenciados 
de acordo com o datum oficial adotado pelo DNPM; 
 
c) implantação e manutenção de barreira visual, se necessária, desde a fase inicial de 
implantação do empreendimento; 
 
d) utilização e/ou armazenamento adequado do solo orgânico proveniente dos processos 
de decapeamento da jazida, visando sua conservação e priorizando seu uso na 
recomposição das áreas do empreendimento; 
 
e) remoção do estéril e sua disposição adequada de modo a impedir danos ambientais; 
 
f) impermeabilização das áreas de manutenção e lavagem de máquinas, equipamentos e 
veículos, com instalação de sistema de captação e separação de água e óleos, e destinação 
adequada de acordo com legislação vigente; 
 
g) implantação e operação do sistema de abastecimento de combustível, troca de óleo 
lubrificante/manutenção de máquinas, equipamentos e veículos, na área do 
empreendimento de acordo com as exigências estabelecidas no licenciamento ambiental; 
 
h) os resíduos gerados no empreendimento deverão ser classificados, armazenados, 
destinados e/ou dispostos de acordo com as normas e as legislações vigentes; 
 
i) adoção de procedimentos para mitigar a emissão de material particulado nas áreas do 
empreendimento minerário e de sua influência; 
 
j) atendimento aos padrões estabelecidos na legislação vigente para as emissões 
atmosféricas provenientes da combustão do óleo diesel nos motores dos veículos, máquinas 
e equipamentos; 
 
k) implantação e manutenção de sistemas de drenagem de águas pluviais, provisórios (se 
necessário) e permanentes, nas frentes de lavra, áreas já mineradas (finalizadas), sistema 
viário interno, depósitos de rejeito e estéril, e demais áreas operacionais sujeitas ao 
carreamento de material particulado por ocasião de episódios de precipitação. Estes 
sistemas devem ser direcionados a bacia(s) de contenção, devidamente dimensionada(s), 
visando a decantação do material em suspensão na água previamente à sua devolução à 
coleção hídrica superficial, em atendimento à legislação vigente. 
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6 Condições específicas 
 
Referem-se às condições pertinentes aos trabalhos de desmonte por escavação, realizados em 
minerações, a saber: 
 

a) projeto, implantação e operação das bancadas das frentes de lavra com conformação 
geométrica que permita assegurar sua estabilidade geotécnica. Deve-se manter uma 
distância mínima de segurança entre a borda da cava a ser lavrada e de demais estruturas 
ou benfeitorias existentes no interior do empreendimento e/ou em sua área de influência. 
Por ocasião do licenciamento ambiental, estes projetos, devidamente assinados por técnicos 
responsáveis, com recolhimento da devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – 
devem ser apresentados ao órgão licenciador; 

 
b) em casos de interceptação do lençol freático decorrentes das atividades de escavação, 
apresentar estudo sobre o rebaixamento do lençol freático de forma a atestar a viabilidade 
de operação do empreendimento; 

 
c) as bacias de contenção utilizadas no empreendimento deverão ser adequadamente 
projetadas, dimensionadas, mantidas e operadas de forma a garantir sua estabilidade e 
boas condições de funcionamento, em conformidade com a legislação. 
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